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BRÁS DE PINA: MEMÓRIA DA EXPERIÊNCIA PARTICIPATIVA NA
URBANIZAÇÃO DE UMA FAVELA

RESUMO: A urbanização da favela de Brás de Pina, situada na Zona Norte da cidade do Rio

de  Janeiro,  se  configurou  como  uma  experiência  singular  no  processo  de  urbanização

participativa de favelas, num período em que a política habitacional no Brasil, era marcada

pelos  processos  de  remoções.  Sendo  um  dos  primeiros  projetos  participativos,  de  fato

executado  por  gestores  estatais,  que  teve  início  com uma mobilização  popular  em pleno

contexto  de  ditadura  militar  no  país.  Nesse  sentido,  os  efeitos  das  experiências  de

planejamento em que a participação dos citadinos foi inserida na formulação e implementação

de políticas públicas para as cidades brasileiras evidenciam a importância do exercício do

direito à cidade, ou seja, da produção e construção dos lugres vividos. O presente artigo tem

como objetivo discutir  essa experiência  como um modelo de planejamento participativo e

entender como esse fato está inscrito atualmente na memória dos sujeitos que viveram esse

processo. 

Palavras-chave: Urbanização de favela. Brás de Pina. Memória.

ST – 1: Projeto, processo, superação de limitações. 

1 INTRODUÇÃO

O ponto de partida deste artigo foi o livro Movimentos urbanos no Rio de Janeiro do

arquiteto, urbanista e antropólogo Carlos Nelson Ferreira dos Santos (1943-1989). Nesta obra,

o autor analisa a população pobre enquanto possíveis agentes do processo das transformações

que acontecem no cotidiano da cidade, a partir da apresentação de três estudos de caso: Morro

Azul, Catumbi e Brás de Pina. 

Em 1964 o Brasil  deu início  ao regime de ditadura militar,  o qual durou 21 anos

(1964-1985). Nesse período, a política urbana voltada para as favelas era marcada pelo caráter

autoritário  e pelo viés  remocionista.  O governo federal  criou em 1968 a Coordenação de

Habitação de Interesse Social na Área Metropolitana do Rio de Janeiro (CHISAM), com o

intuito de estabelecer uma única política para as favelas dos estados da Guanabara e do Rio de
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Janeiro.  Conforme  Marcelo  Burgos  (1999)  a  CHISAM  via  a  favela  como  um  lugar

deformado, tanto do ponto de vista moral, quanto do seu espaço físico, sendo a solução para

esse  problema  a  erradicação  desses  lugares. Contudo,  na  esfera  local,  sob  o  governo  de

Francisco Negrão de Lima (1965-1971) foi criado no Estado da Guanabara1, no mesmo ano, a

Companhia de Desenvolvimento de Comunidades – CODESCO2. Diferente da CHISAM que

via a  erradicação como única solução para o problema favela,  a CODESCO enfatizava  a

organização e a participação dos moradores no processo de urbanização das favelas.  Para

Carlos  Nelson  Ferreira  dos  Santos  (1981)  a  criação  da  CODESCO  foi  possível  pela

confluência de alguns fatores: 

O pequeno número de seus projetos (só três favelas envolvidas); Uma teoria e uma
conceituação muito bem desenvolvidas (os trabalhos passaram por um período de
estudos de um ano e meio antes de uma execução); Influência de certas opiniões
técnicas, incluído as de estrangeiros (relatório Wagner), contrárias à experiência das
“vilas”; Interesse do governo em desenvolver alguns projetos de reabilitação local
em favelas, para provar que não eram viáveis; Necessidade do governo de apresentar
programas variados como fachada política (SANTOS, 2017, p.120-121). 

O presente  artigo  está  inserido  no  contexto  descrito  acima,  sendo o  recorte  deste

trabalho a experiência da urbanização que aconteceu na favela de Brás de Pina. A primeira

parte desse trabalho aborda o processo da urbanização. Na segunda seção estão as memórias

dos sujeitos que participaram dessa experiência, através de entrevistas com moradores antigos

e o depoimento da arquiteta Sueli de Azevedo. A terceira parte discute os dilemas da memória

e por fim, as considerações finais.

2 A URBANIZAÇÃO DA FAVELA DE BRÁS DE PINA

O  processo  de  urbanização  da  favela  de  Brás  de  Pina  iniciou  em  1964  e  nesse

momento, o Estado da Guanabara era governado por Carlos Lacerda. A política urbana do

governo Lacerda tinha como base as remoções das favelas do Rio de Janeiro. De acordo com

1  O Estado da Guanabara foi criado em 21 de abril de 1960, no contexto em que a cidade do Rio de
Janeiro deixou de ser a capital do Brasil, tornando-se Estado da Guanabara. O resto do estado continuou com o
nome de Estado do Rio de Janeiro e Brasília se tornou a nova capital federal. No ano de 1975, o Estado da
Guanabara foi extinto, durante o governo do presidente Ernesto Geisel. Assim, ocorreu à junção dos estados da
Guanabara e do Rio de Janeiro. Nesse contexto, a cidade do Rio de Janeiro voltou a ser capital do Estado do Rio
de Janeiro (Diário do Rio, 2016).
2  A  Companhia  de  Desenvolvimento  de  Comunidades  surgiu  em  1968  e  atuava  na  promoção  da
integração de favelas ao entorno, intervindo principalmente nos aspectos urbanísticos e habitacionais. Sendo
Brás de Pina à experiência piloto da Companhia. 
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Carlos Nelson Ferreira dos Santos (1981) o critério geral de seleção para as áreas que seriam

removidas considerava as favelas que estivessem situadas em terrenos valiosos, em que sua

recuperação e venda gerasse novos recursos para que o programa de erradicação pudesse ser

implementado em outras favelas. Diante disso, Brás de Pina estava entre as cinco primeiras

favelas  que  obedeciam  a  esse  critério  geral  e  que,  portanto  seria  erradicada.  Todavia,  o

programa para erradicação de favelas encontrou resistências neste local.

Carlos Nelson Ferreira dos Santos (1981) aponta que, antes de 1964 existiam em Brás

de Pina três associações de moradores que funcionavam ao mesmo tempo. Contudo, diante

das pressões para a remoção, as associações se uniram formando apenas uma com o intuito de

fortalecer  a  resistência  frente  as  mudanças  propostas  pelo  governo Lacerda.  Diante  desse

contexto  de  resistência,  o  governador  só  conseguiu  retirar  180  famílias,  as  quais  foram

direcionadas para as unidades habitacionais da Companhia de Habitação Popular (COHAB)

recém-construídas na Zona Oeste da cidade: Vila Aliança, em Bangu e Vila Kennedy, em

Senador  Camará.  As  800  famílias  que  permaneceram  no  local  passaram  a  lutar  pela

urbanização da favela como uma alternativa a política de remoção proposta pelo governo de

Carlos Lacerda.

Antes de 1964, a favela de Brás de Pina tinha um terreno básico e pantanoso que foi

aterrado durante anos, de forma gradual pelos moradores, através das ruas que comportavam o

acesso em direção a uma depressão central, em que cotas estavam abaixo do nível da maré

alta. Em períodos de chuvas fortes com marés ocorriam inundações, na medida em que a água

do mar vazava por um canal que era próximo. Em momentos sem chuvas, havia muita lama

no local, com exceção de duas ruas que eram limites das ruas oficiais do bairro circunvizinho.

Não eram só casas que os favelados tinham feito para morar. Eles também tiveram
de fazer o chão onde assentá-las – “esperávamos baixar as águas e formávamos uma
ilha, puxando a lama. No começo, quando as águas subiam, invadiam o barraco até
os joelhos.  Com a continuação do aterro,  em que eu, meu marido e minha filha
trabalhávamos dia e noite, ficamos livre das águas.” O esforço individual e coletivo
foi  respeitável,  a  ponto  de  o  pântano  acabar  restrito  a  um  charco  central,
permanentemente cheio de água podre (SANTOS, 1981, p.36).

Gilda  Blank  (1981)  ressalta  em  seu  trabalho  Brás  de  Pina  –  experiência  de

urbanização de favela,  que os investimentos em melhorias nas áreas faveladas,  realizados

pelos próprios moradores, eram uma realidade comum nas favelas do Rio de Janeiro. “Esse

processo ocorre, principalmente, quando o estágio de insegurança da população, seja físico –
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posse da terra – ou socioeconômico – emprego – já foi, pelo menos em parte, ultrapassado”

(BLANK, 1981, p.95).

Do ponto de vista habitacional, Carlos Nelson Ferreira dos Santos (1981) nota que

95% das  construções  eram formadas  por  barracos  de  madeira  e  só  3,8% eram casas  de

alvenaria.  E  muitas  das  construções  eram  erguidas  sobre  palafitas,  devido  as  constantes

inundações que ocorriam no local. Para o autor, o fato de a madeira ser o principal material de

construção está atrelado a dois fatores: (1) por se adequar as condições do terreno e; (2) por

ser um investimento menor a fazer em um lugar que sempre pairava a ameaça de “limpeza” e

remoção.

A  urbanização  significaria  em  linhas  gerais,  a  legalização  da  posse  da  terra;  a

execução de infraestrutura urbanística e o desenvolvimento das condições de organização do

lugar.  Carlos Nelson Ferreira dos Santos (1981) aponta que após a ordem de despejo dos

moradores, a elaboração de um plano urbano para Brás de Pina serviu como um instrumento

reivindicatório  e  demonstrativo,  em  que  a  linguagem  utilizada  foi  a  mesma  usada  pelo

governo local. 

Nesse sentido, após a remoção parcial da favela, em 1965, alguns líderes da associação

de moradores  que participavam da diretoria  da Federação das Associações  de Favelas  do

Estado  da  Guanabara  (FAFEG)3 entraram  em  contato  com  o  grupo  Quadra  Arquitetos

Associados4 Ltda. que prestava assessoria à FAFEG, integrados pelo arquiteto Carlos Nelson

Ferreira dos Santos, Sylvia Wanderley,  Sueli  de Azevedo, Fernando Casério, Zilda M. da

Silva e Rogério Aroeira – para prestar assessoria aos moradores de Brás de Pina. 

A forma de planejamento urbano adotada por Carlos Nelson e seus colegas de trabalho

era distinta da que predominava na época. Naquele momento, o trabalho do arquiteto e do

urbanista voltado para as localidades carentes era pautado no distanciamento dos moradores

locais,  acontecendo  geralmente  através  de  uma  agência  do  governo.  O  contato  com  a

população  de  tais  localidades  e  a  busca  pela  compreensão  da  realidade  na  qual  estavam

3  A FAFEG foi criada em junho de 1963 com o objetivo de representar os interesses dos moradores de
favela frente as ações do governo e órgãos particulares no geral. Com a Lei Complementar 20, 1º de julho de
1974, que unificou os Estados da Guanabara e Rio de Janeiro, passou a denominar-se Federação das Associações
de Moradores de Favelas do Estado do Rio de Janeiro – FAFERJ.
4  O grupo Quadra Arquitetos Associados Ltda. inicialmente era denominado AR – Arquitetura e 
Realidade. O nome do grupo foi alterado a partir da contratação pelo GT 3881 (SILVA, 2015).
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inseridos foi um dos fatores que implicaram na urbanização da favela de Brás de Pina ter

acontecido  de  maneira  participativa,  com  a  atuação  dos  moradores  em  várias  etapas  do

processo. 

Assim, a primeira etapa da urbanização consistiu no trabalho de campo e diagnóstico

que  foi  realizado  pelos  próprios  moradores  sob  a  orientação  do  grupo  de  arquitetos

envolvidos. Posteriormente,  foi elaborado um plano de urbanização contendo um esquema

viário e um estudo de divisão de terra. Blank (1981) aponta que os moradores sabiam que não

teriam condições técnicas ou financeiras para pôr em prática o plano de urbanização, contudo

queriam atrair a atenção do governo para que fosse desencadeado o processo necessário. 

O financiamento para tornar viável a urbanização em Brás de Pina, foi possível com a

mudança do governo estadual  em 1966, com a entrada de Negrão de Lima,  candidato de

oposição  ao  então  governo  Lacerda.  O  governo  de  Negrão  de  Lima  (1966-1971)  se

posicionou contra as remoções, e buscou alternativas para as favelas. Um exemplo disso foi à

criação do Grupo de Trabalho 3881, em maio de 1966, o qual era formado por arquitetos,

planejadores,  economistas  e sociólogos e tinha o papel de coordenar e elaborar  a política

urbana para o Estado da Guanabara. O GT 3881 estava ligado à Companhia do Progresso do

Estado  da  Guanabara  (COPEG)5,  que  tinha  como  objetivo  principal  a  promoção  do

desenvolvimento industrial no Estado.

A secretaria executiva do GT 3881 tinha o intuito de promover a integração da favela

ao bairro onde estava inserida.  A princípio quatro favelas seriam selecionadas para serem

feitos os estudos de recuperação desses lugares: Morro União, Guararapes, Mata Machado e

Brás de Pina. Todavia, apenas em três favelas as obras de urbanização foram concretizadas:

Mata Machado, Morro União e Brás de Pina, sendo que apenas nesta última a urbanização foi

finalizada. Um dos principais motivos para a escolha de Brás de Pina foi além do seu histórico

de resistência, a presença do espírito comunitário na favela, que expressava a “luta contra

remoção e a suposta  união dos moradores  em torno do ideal  de urbanização”  (SANTOS,

1981, p.51). 

5  A COPEG era uma agência semioficial que promovia o desenvolvimento econômico do Estado e tinha
interesses  na área habitacional,  sendo um dos agentes  autorizados do BNH. “Nesta época a COPEG estava
pensando nas relações entre favelas e indústrias e nas maneiras de integrar melhor as favelas ao desenvolvimento
da Guanabara” (SANTOS, 2017, p.128).
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Foi nesse contexto de transformações  políticas  que a  urbanização de Brás de Pina

aconteceu em 1969 tendo a duração aproximada de um ano e meio. Os agentes financiadores

foram: o Banco Nacional de Habitação (BNH)6, a Fundação Leão XIII7 e a COHAB. Dentre

os atores envolvidos estavam: a população; a associação de moradores; o padre José Sainz

Artola, membro da Igreja Católica Santa Edwiges; os técnicos – Carlos Nelson Ferreira dos

Santos,  Sueli  de  Azevedo  e  Sylvia  Wanderley,  membros  do  grupo  Quadra  Arquitetos

Associados Ltda.8e a CODESCO.

 Com  a  entrada  do  governo  Negrão  de  Lima,  o  grupo  Quadra  passou  a  prestar

assessoria, consultoria, e a executar os planos urbanísticos e habitacionais da CODESCO. O

grupo Quadra era vinculado ao Centro de Pesquisas Habitacionais (CENPHA) – órgão que

assessoraria o grupo de trabalho da COPEG. Seu papel era realizar pesquisas urbanísticas e

habitacionais em Brás de Pina e nos bairros circunvizinhos. Posteriormente, foi contratado

pelo GT 3881, por causa da familiaridade com a história e as condições da favela de Brás de

Pina.  Nesse período, a arquiteta  Gilda Blank também foi contratada para trabalhar  com o

grupo para a realização das pesquisas em Brás de Pina.

Conforme Blank (1981) os trabalhos de urbanização em Brás de Pina tiveram como

base as seguintes premissas e linhas de ação traçadas:

a) qualquer plano que viesse a ser elaborado teria de ser adequado a uma camada da
população na faixa de 1 a 3 salários mínimos; b) Qualquer que fosse a solução a ser
adotada ou o processo a seguir, era necessário mobilizar os esforços da população, e
promover o engajamento da comunidade no programa de urbanização através de um
prévio trabalho de conscientização; c) Era necessário possibilitar a autopromoção do
morador, pela expressão da vontade de participar na construção de sua moradia, e
pela busca de soluções que mais atendessem as suas necessidades; e d) de acordo
com o objetivo definido [pela CODESCO] de integrar a comunidade subnormal ao
bairro adjacente (BLANK, 1981, p. 100).

As premissas e linhas de ação acima evidenciam a preocupação dos planejadores em

inserir a participação dos moradores no processo de planejamento da urbanização da favela de

6  Criado  em 21  de  agosto  de  1964  com o  intuito  de  financiar  programas  urbanos  e  habitacionais
elaborados por agentes particulares ou semiestatais. Os principais recursos do BNH eram oriundos do FGTS –
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.
7  Criada em 1947 com o objetivo de melhorar as favelas cariocas no que se refere aos serviços básicos de
cidadania:  saúde,  educação  e  urbanização.  Além do papel  de  controle  das  lutas  dos  moradores  de  favelas
contrários às políticas de remoção através de valores como a resignação, do diálogo em detrimento do conflito
(BURGOS, 1999).
8  Os demais integrantes do grupo Quadra, Fernando Casério, Zilda M. da Silva e Rogério Aroeira não
participaram dos primeiros trabalhos em Brás de Pina, por outras escolhas profissionais.  
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Brás de Pina, estimulando o processo de fazer cidade, através da produção do lugar vivido de

maneira  conjunta.  A  participação  dos  moradores  ocorreu  de  diversas  formas,  desde  a

elaboração do diagnóstico e sugestões para as transformações no local, até os processos de

contra  usos do espaço.  De acordo com Blank (1981) foram adotados vários métodos que

levassem a  população  a  participar,  escolher  e  concordar  com os  programas  implantados.

Dentre esses: convocação para reunião de grupos, formação de equipes para o remanejamento

dos barracos, campanhas de esclarecimento, acompanhamento em todas as fases do trabalho,

incentivo para a construção, tudo de forma conjunta com os planejadores. 

No que concerne à habitação, os arquitetos sugeriram que os moradores desenhassem

suas próprias plantas, conforme seus desejos e necessidades. Para facilitar a expressão dos

moradores,  que  não  estavam  familiarizados  a  desenhar  de  maneira  convencional  as

representações  do  espaço,  os  arquitetos  distribuíram  folha  de  papel  quadriculado  aos

moradores, para que desenhassem e orientaram como fazer. 

Carlos  Nelson Ferreira  dos Santos  aponta que:  “em um mês recebemos  umas 300

plantas de todos os tipos, desde as muito elaboradas, projetadas por engenheiros e arquitetos9,

até  as absolutamente não convencionais” (SANTOS, 1981, p.67).  Diante disso, as plantas

foram traduzidas num estudo tipológico,  contendo 13 modelos diferentes. A esse respeito,

explica o arquiteto:

O favorito passou a ser um chamado 2B (com 40% das escolhas). Era uma casa com
47 m² com sala,  dois quartos,  banheiro,  cozinha,  varanda e área de serviço.  Em
segundo lugar, os moradores continuavam a preferir seus próprios “projetos” (35%
das escolhas), o que foi considerado positivo (SANTOS, 1981, p.67). 

A partir da análise das plantas apresentadas pelos moradores, Carlos Nelson (2017)

identificou uma tendência recorrente:  um corredor central,  o qual o autor se referiu como

típica solução de classe média. A explicação para esse fato está atrelada a familiaridade que

os moradores tinham com as casas da classe média carioca, pois muitas mulheres trabalhavam

nessas casas como empregadas domésticas e muitos homens as construíam ou as consertavam.

Em vários casos, os estudantes em campo sustentaram longos argumentos com os
moradores tentando que modificassem coisas que lhes pareciam absurdas. No final
descobriram que tais  coisas  tinham significado  para  os  que  as  pediram,  que,  na
maioria dos casos, quando recusavam correções, tinham ótimas justificativas ainda
que lhe fosse muito difícil expressá-las em palavras frente aos “doutores”. É que as

9  Os engenheiros ou arquitetos que elaboram as plantas eram empregadores de alguns moradores de Brás
de Pina (SANTOS, 2017, p.145). 
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soluções das  necessidades  cotidianas são dadas pela própria  ação de vivê-las.  O
discurso  racional  ou  suas  representações  através  de  desenhos  lógicos  não  são
necessários (SANTOS, 2017, p.149). 

Nesse  contexto,  Victor  Vincent  Valla  (1998)  em  seu  artigo  Sobre  participação

popular:  uma  questão  de  perspectiva  ressalta  que  um  dos  limites  para  a  efetivação  da

participação  popular  reside  no  hiato  entre  o  conhecimento  científico  e  o  conhecimento

popular. Sua hipótese é de que os mediadores (profissionais e técnicos da classe média) que

trabalham  com  a  participação  popular  têm  dificuldades  em  compreender  os  interesses  e

avaliações de realidade das classes populares. Dessa forma, a relação entre os diferentes tipos

de conhecimento que implica na valorização do saber profissional em detrimento do saber

popular, pautado nas experiências vividas no cotidiano, impõe limites à participação popular.

No caso da experiência de Brás de Pina, esse limite foi ultrapassado através do diálogo entre

técnicos  e  moradores,  na  medida  em que  os  modelos  das  plantas  contemplaram as  duas

formas de saber. 

A  construção  das  casas  era  responsabilidade  do  morador,  cabendo  à  CODESCO

apenas a atuação em assistência técnica, fiscalização e oferta de orientação quando solicitado.

De  acordo  com Blank  (1981),  foi  criado  um sistema  de  concessão  de  financiamento  de

material de construção, Recon-Social, que tinha como princípio juros baixos e longo prazo de

pagamento.  O Recon-Social  foi  criado pela  Carteira  de Operações  de Natureza  Social  do

BNH e posto em prática pela primeira vez em Brás de Pina.

O  financiamento  para  as  edificações  das  casas  foi  transferido  diretamente  para  o

morador.  Dessa  maneira,  eles  próprios  puderam  comprar  seus  materiais  de  construção,

conforme as especificidades presentes nos projetos aprovados. A mão de obra ficou por conta

dos moradores. De acordo com Carlos Nelson Ferreira dos Santos (1981), na maioria dos

casos, o morador contratou com seu próprio recurso, alguns homens para trabalharem com

eles durante a semana, enquanto que nos finais de semana puderam contar com a ajuda dos

parentes  e  amigos.  Assim,  a  assistência  técnica  foi  mínima,  uma vez  que  as  casas  eram

pequenas e, portanto sem muitas dificuldades para a construção. 

O  período  da  urbanização  teve  implicações  que  ultrapassaram  a  esfera  do

planejamento,  tendo  impactos  distintos  do  que  era  esperado  pelo  Estado.  Os  moradores

iniciaram um processo de venda de direitos, que consistia na venda das vagas no plano de
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urbanização, em que a princípio os beneficiários seriam apenas as famílias cadastradas pelo

GT 3881 em 1967. Dentro dessa lógica de mercado, alguns moradores pediram empréstimos

com o objetivo de construir casas de dois pavimentos. Dessa forma, teriam uma unidade a

mais para alugar, vender ou abdicar a um parente. O fato do valor do aluguel ser mais alto que

as prestações do empréstimo, significou um grande negócio para os moradores. Tal situação

implicou num conflito de interesses entre os atores envolvidos, na medida em que nem todos

concordavam com as práticas especulativas dos moradores,  especificamente a CODESCO,

pois não via sentindo em um plano de urbanização pensado pra os moradores originais da

favela  acabar  por  atender  pessoas  de  outras  localidades.  A  solução  encontrada  foi  a

Associação  de Moradores  controlar  as  vendas  de direito,  e  a  proibição,  oficialmente,  das

construções para fins especulativos. 

Em 1970, a estrutura física da favela de Brás de Pina já tinha se transformado, pois

havia toda uma rede de infraestrutura urbana.  De acordo com Carlos Nelson Ferreira dos

Santos (1981), a maior insatisfação em Brás de Pina, depois da urbanização, está atrelada a

propriedade da terra e a cobrança de imposto pelo Estado. Tal fato acarretou uma situação

paradoxal,  na medida em que os moradores pagaram o financiamento das construções em

terrenos que não eram seus,  e o Estado não solucionou esse problema,  uma vez que não

transferiu a posse do terreno para os moradores. 

Em  2015,  Larissa  Guimarães  da  Silva  realizou  uma  pesquisa  de  monografia  em

Arquitetura  e  Urbanismo sobre a  favela  Brás  de Pina,  após  50 anos da execução  de sua

urbanização. Com o intuito de analisar a integração de favelas às áreas formais da cidade, a

autora concluiu que apesar da urbanização,  a favela de Brás de Pina não está plenamente

integrada  ao bairro e continua sendo classificada  pela  Prefeitura  do Rio de Janeiro como

favela. Silva (2015) argumenta que esse fato decorre da falha do processo de regularização

fundiária e principalmente da intensificação de problemas como a ausência de segurança e do

ordenamento público do espaço. 

3 MEMÓRIAS DA URBANIZAÇÃO DE BRÁS DE PINA

Nessa seção constam entrevistas com moradores antigos e o depoimento da arquiteta

Sueli de Azevedo sobre a urbanização da favela de Brás de Pina.
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Virgínia, moradora de Brás de Pina

Não me lembro de nada... vagamente. Eu era criança na época. Sei que muita gente
não mora mais lá, vendeu a casa e se mudou para outros bairros, como Vigário Geral
(Virgínia). 

A venda da casa própria é um processo recorrente em contextos de valorização do solo

urbano, no qual a casa está localizada. Diversos motivos podem suscitar esse procedimento:

aumento das despesas mensais, possibilidade de investimento em algum negócio, compra de

terreno ou uma nova moradia em um lugar mais barato, entre outros. No caso da favela de

Brás de Pina, a valorização da área foi proveniente da urbanização e da construção de casas de

alvenaria. Virgínia não informou em que período as pessoas venderam suas casas. 

O bairro de Vigário Geral é próximo a Brás de Pina, no ano de 1970 foi inaugurado o

conjunto  habitacional  Vila  Esperança,  construído  pela  COHAB-GB,  alguns  moradores  de

favela foram removidas para esses conjuntos na época do governo Carlos Lacerda, pode-se

supor que um dos motivos que levaram os moradores de Brás de Pina a venderem suas casas e

mudarem para Vigário Geral, além da proximidade com o bairro, foi o fato de estarem perto

de parentes e/ou amigos que no processo de remoção parcial da favela se mudaram para lá. 

Os dois irmãos, moradores da favela de Brás de Pina

Parte  da  urbanização  da  favela  Cinco  Bocas10 ocorreu  na  Rua  Taborari,  uma  das

entradas principais de acesso à favela, as demais ruas não são identificadas por um nome, mas

por número. Saindo da Rua Taborari, encontramos dois irmãos que estavam consertando um

carro velho, na porta de suas casas. Apresentei-me como professora do C.E. Scudese, Jéssica

como moradora e Juliana como pesquisadora. O curioso, nesse momento, foi que Jéssica fez

questão de ressaltar que não morava ali, mas lá, ou seja, fora da favela. Enquanto, os irmãos

enfatizaram que a favela começava na outra rua, ali onde eles moravam não era favela.  

Gilda Blank (1981) ao retornar a favela,  em 1976, oito anos após sua urbanização

ressalta  que  apesar  das  transformações  ocorridas,  para  os  moradores  de  Brás  de  Pina

continuava existindo diferença entre a antiga favela e o bairro vizinho. Evidenciando que a

favela ainda não era uma continuação normal do bairro adjacente. Assim, mesmo que algumas

10 O nome Cinco Bocas faz referência às cinco entradas de acesso à favela. Trata-se de uma denominação
corrente na localidade e também na mídia, porém não aparece em mapas ou registros oficiais.
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favelas façam parte do conjunto do bairro, os limites e pertencimento com o lugar são bem

demarcados pelos moradores. Isso ficou claro para mim durante a visita guiada por minha ex-

aluna, pelo bairro e pela favela de Brás de Pina.

Falamos  sobre  o nosso interesse  na  urbanização  que  ocorreu  naquele  lugar  e  eles

informaram que participaram do processo. Neste dia, estava com o livro Movimentos urbanos

no Rio de Janeiro, que eles não conheciam. Foram folheando com curiosidade, quando de

repente um irmão falou para o outro: “olha isso aqui, estão nos chamando de porcos, dizendo

que morávamos num charco”. A palavra charco refere-se uma grande poça d´água com uma

quantidade de lama. Antes da urbanização, uma das características do terreno da favela era o

fato de ser pantanoso, e dos constantes alagamentos em períodos de chuvas. 

Referiram-se ao padre Artola  como “comunista”.  A igreja  Católica  teve  um papel

importante contra a remoção da favela de Brás de Pina. Nos anos que antecederam a política

de remoção do governo Lacerda, algumas ações de melhoramento de infraestrutura urbana em

favelas foram realizadas pela Fundação Leão XIII e a Cruzada São Sebastião, instituições

vinculadas a Igreja Católica.  Em um contexto em que o país estava sob o regime militar,

qualquer posicionamento contrário ao status quo era visto como uma ameaça. 

Ficamos sabendo que várias pessoas venderam as casas e se mudaram da favela Cinco

Bocas.  Apesar  de  morar  anos  ali,  um  dos  irmãos  confessou  que  se  tivesse  condições

financeiras  moraria  em  outro  lugar  também,  pois  ali  era  favela,  que  não  era  para  nos

enganarmos por causa da urbanização. O irmão mais velho, provável dono da casa, estava

construindo outra casa, na parte superior para o irmão mais novo. Com o passar dos anos, a

fachada das casas se alteraram, além do surgimento de novas construções.

Teresa, moradora da favela de Brás de Pina

Teresa tem 59 anos, nasceu e cresceu em Brás de Pina. Frequenta a Igreja Batista,

localizada na Praça do Country, há 58 anos. Mãe de dois filhos, um deles estudante do C.E.

Scudese. Estudou enfermagem, pois cresceu observando sua mãe cuidar dos vizinhos, como

por  exemplo,  fazendo  a  limpeza  da  cicatriz  do  umbigo  dos  bebes  recém-nascidos.  Não

concluiu o curso de enfermagem porque optou pela criação dos filhos. Mas, até hoje realiza
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atividades relacionadas à enfermagem: curativos, injeção, estando sempre à disposição para

ajudar quem precisa. Atualmente é trabalhadora autônoma.

Segundo Teresa, Brás de Pina era muito melhor em seu tempo de criança. Uma das

formas de lazer era andar de charrete pelas ruas do bairro. A Praça do Country não era como

hoje, pois era menor. Antigamente tinham bailes que lotavam o espaço, frequentado também

pelos moradores da Cidade Alta. Existia aluguel de bicicletas. Havia um banco próximo da

estação de trem e um restaurante. “Hoje não há muito lazer, nem serviços, sempre temos que

resolver as coisas na Penha [bairro vizinho]”.

A urbanização que ocorreu no final de 1960 na favela  de Brás de Pina permeia a

memória de Teresa, que sorriu e se emocionou ao contar sua história. Ela tinha entre 11 e 12

anos na época. No dia em que o governador Lacerda foi à favela para dar início à remoção, foi

uma festa, uma diversão para ela. Isso porque o governador e o secretário, que vestiam roupas

brancas, foram jogados na lama pelos moradores. Risos ao contar esse caso.

Os pais de Teresa participaram do movimento de resistência à política de remoção. Por

serem moradores antigos, a família conseguiu garantir dois lotes, um ficou para a irmã mais

velha que iria se casar em breve. Teresa era a penúltima de onze filhos. Em sua lembrança, o

processo de urbanização foi sofrido. Conta que durante o remanejamento dos barracos, os

moradores não sabiam o que ia acontecer, as famílias só tiveram duas horas para saírem de

suas casas, e depois ficaram desabrigadas. Lembrou-se da preocupação de sua mãe que não

sabia o que fazer, com quatro filhos pequenos. O pai estava trabalhando naquele momento. “A

gente sabia que teria urbanização, mas isso não era uma certeza para os moradores”.

Blank (1981) aponta que na favela de Brás de Pina havia uma área vazia de 35.000m²,

inclusa no plano de urbanização, a qual serviu para os deslocamentos necessários de algumas

unidades  localizadas  em pontos  estratégicos.  Dessa forma,  foi  projetado um programa de

deslocamento sucessivo de organização espacial denominado remanejamento. O objetivo era

urbanizar  a área livre,  ocupada posteriormente por um grupo de moradores,  “a área antes

ocupada passava a ser urbanizada e, em seguida, ocupada por outro grupo de casas, repetindo-

se o processo até que todas as unidades ocupassem os seus lotes definitivos” (BLANK, 1981,

p.101). Para Teresa o processo de remanejamento significou um período de incertezas. Sobre

isso a arquiteta Blank (1981) ressalta que:
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Para o morador, essa etapa foi, no sentido mais global, a que exigiu mais plenamente
a atuação de todas as pessoas da favela, interferindo profundamente em suas vidas.
A mudança do barraco era tarefa exclusivamente de responsabilidade do chefe de
família  e,  por  isso,  o  remanejamento  constituiu-se o termômetro  da  participação
popular de todo o processo (BLANK, 1981, p.101).

A escolha dos lotes pelos moradores ocorreu de forma concomitante ao processo de

remanejamento.  Teresa relembra que os lotes  foram distribuídos entre  os moradores  mais

antigos.  Aqueles  que  não  conseguiram  um  lote,  por  serem  mais  novos  no  lugar,  foram

transferidos para os conjuntos habitacionais na Zona Oeste: Vila Kenedy e Vila Aliança. Com

a distribuição dos lotes os moradores construíram temporariamente novos barracos, até que

tivesse  início  à  construção  de  novas  moradias.  “A  escolha  significava  uma  conquista

importante para o morador – o direito de decidir sobre seu lugar de moradia, sua liberdade de

decisão” (BLANK, 1981, p.102).

Sobre  a  participação  dos  arquitetos  e  urbanistas,  Teresa  conta  que  não tem muita

lembrança, que eles urbanizaram, fizeram as plantas das casas e depois sumiram. Relata que

seu pai solicitou que a planta da casa tivesse dois andares, pois sabia que sua irmã casaria, e

também iria se separar em pouco tempo, pois ela e o marido brigavam muito. 

Aqueles moradores que pediram um empréstimo para a construção das casas tiveram

que seguir  o modelo das plantas.  Os que não financiaram, construíram de forma livre.  A

fachada da casa de Teresa continua igual, as mudanças só foram realizadas no interior da casa.

Para  Teresa,  a  urbanização  foi  positiva,  lembrou-se  de  como  a  praça  era  bonita.

Todavia, ela relata que o lugar hoje está abandonado, as ruas estão esburacadas, a associação

de moradores não é mais atuante. “A casa branca já não funciona mais. Antigamente havia

cursos, minha mãe dava aula de corte e costura e tricô, hoje nada funciona”.

Sobre a participação do Padre Artola, Teresa não apresentou bons relatos. Segundo ela

o padre quis se fazer às custas da luta dos moradores. Relatou sobre casos de desvio de verbas

da  Igreja  e  favorecimento  na  escolha  de  lotes  há  alguns  moradores.  “Alguns  moradores

falarão bem do padre, porque conseguiram dois lotes nas melhores ruas, essas casas ocupam

duas ruas”. Essa situação evidencia uma dinâmica conflituosa entre os atores que participaram

do processo da urbanização. 
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Hoje, o bairro na visão de Teresa, não é mais como antes por causa da violência. “A

polícia está fechando o círculo para o tráfico, o que dificulta a comercialização das drogas e a

consequência disso é o aumento dos assaltos na região”. A presença do tráfico de drogas é um

dos motivos pelo qual a favela de Brás de Pina ainda é considerada uma favela. Apesar do

aumento da violência, Teresa disse que nunca aconteceu nada com ela, nem com seus filhos.

E que apesar do abandono da associação, dos políticos que só aparecem em período eleitoral,

ela gosta de viver lá. 

Sueli de Azevedo, arquiteta e urbanista11

A arquiteta  Sueli  de Azevedo relembra que tudo começou em 1965, quando ela  e

alguns colegas haviam terminado a graduação em arquitetura e urbanismo na Universidade

Federal  do Rio de Janeiro e resolveram se reunir  para criar um escritório,  Carlos Nelson

Ferreira  dos Santos era  o único integrante  do grupo que ainda era estudante  e  não havia

concluído a  graduação.  Nesse  período os  integrantes  do grupo mantinham relação com a

Igreja  através  da  Juventude  Universitária  Católica  (JUC),  organização  do  movimento

estudantil.

 O primeiro contato do grupo Quadra com a favela foi através de outros grupos que

realizavam trabalhos sociais na área de saúde na favela do Catumbi e São Carlos. Algumas

lideranças de favelas pertenciam à FAFEG, em decorrência disso o grupo foi convidado para

assessorar a Federação das Favelas em assuntos urbanísticos. “E ficamos assim envaidecidos,

imagina! Todo mundo recém-formado com aquela incumbência” (Sueli de Azevedo). Foi a

partir desse trabalho que começaram a entender aquela realidade, porque até então não havia

uma definição clara de como trabalhar em uma favela.

A arquiteta  ressalta  que  nesse  período a favela  de  Brás  de Pina ficou sabendo da

existência deles, enquanto assessores da FAFEG, e os convidaram para ir trabalhar com eles.

“A Zilda lembra bem disso. Estávamos lá e de repente apareceram umas figuras dizendo: -

olha precisamos de vocês” (Sueli  de Azevedo).  Foi  assim que foram pela primeira  vez à

favela. Adentrar numa realidades desconhecida suscitou alguns questionamentos, do ponto de

11  Arquiteta e urbanista, membro do extinto grupo Quadra Arquitetos e única integrante que continua viva
até  o momento  da realização  da pesquisa.   Depoimento realizado  durante  o lançamento  do livro  Sementes
Urbanas, de Carlos Nelson Ferreira dos Santos, dia 08 de junho de 2018 no Instituto Pereira Passos. Agradeço
ao professor Marco Antonio da Silva Mello por disponibilizar a gravação.
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vista do trabalho urbanístico – como seria identificar, classificar e numerar o espaço. Além do

fato de serem assessores e os moradores não possuírem dinheiro. 

Nesse contexto foi elaborada uma metodologia simples para o levantamento de dados

sobre  a  área,  número  de  barracos,  quantidade  de  famílias,  etc.  As  informações  foram

levantadas pelos próprios moradores que posteriormente as entregaram anotadas em papel de

pão, papel pardo, no escritório do grupo Quadra. E foi assim que os arquitetos iniciaram o

trabalho na favela de Brás de Pina. 

Durante esse período o grupo Quadra foi contratado pela COPEG para realizar um

levantamento urbanístico em quatro comunidades: Brás de Pina, Morro União, Mata Machado

e Guararapes. Sueli de Azevedo relembra que esse trabalho foi fantástico, porque até então

não havia uma metodologia para levantamento de dados urbanísticos e socioeconômicos em

favela. Dessa forma, o grupo elaborou outras formas de classificação, a qual não condizia com

a realidade da cidade formal. Em meio a esse trabalho de levantamento surgiu a CODESCO,

com a finalidade de executar obras de urbanização de favelas.

Aí sim, meu amigo Carlos Nelson foi muito brilhante, porque foi à hora em que a
obra aconteceu e ele ficou à frente de Brás de Pina. E se eu contar para vocês o que
era trabalhar numa comunidade: Brás de Pina era uma favela plana, encharcada no
centro, em que você teria que começar a criar espaço de transferir pessoas das áreas
mais alagadas,  portanto menos densa, para uma área que a gente continha dentro
do...  próximo  ali  da  comunidade.  Mas  a  gente  teve  que  começar  a  fazer  uma
brincadeira,  um  jogo,  esvazio  aqui,  a  empreiteira  entra,  faz  as  obras  de
infraestrutura, leva água e esgoto, energia e ai divide os lotes. Num final de semana,
essa comunidade que foram selecionados para aqueles lotes, elas pegavam as suas
casas, desmontavam porque ali só tinha casas de madeira, transferiam para o final do
lote (Sueli de Azevedo, 08 de junho de 2018).

O processo descrito acima pela arquiteta se refere ao remanejamento dos barracos,

uma das etapas da urbanização da favela. Sueli de Azevedo relembra que o arquiteto Carlos

Nelson Ferreira dos Santos chegou ao escritório certa vez e disse não saber mais o que fazer,

pois uma hora era a igreja, outra hora não sabe o que. E contou um caso ocorrido na época:

Um dia o cara chegou no escritório: - eu não consegui desocupar a quadra tal. E nós
perguntamos  o  que  houve,  o  que  está  acontecendo?  Não  aconteceu  dentro  do
programado por ele, porque ele era muito rigoroso. Ah, fui identificar quem era que
estava lá impedindo, era a dona do puteiro. Ela disse: - final de semana nem pensar!
Eu não saio daqui, é o meu dia de trabalho. Então, sexta, sábado e domingo não se
mexia naquela quadra. A empreiteira, por outro lado, emputecida porque tinha que
continuar (Sueli de Azevedo, 08 de junho de 2018).
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Apesar das dificuldades encontradas, as obras continuaram. E no segundo momento,

da construção das habitações, Sueli de Azevedo conta que foi criado dentro do escritório um

mini departamento de edificação, similar ao que existia na Prefeitura. As plantas das casas

eram feitas  pelos  moradores  em papel  de  pão,  desenhada com lápis  de  cor  raspadinho e

entregue aos arquitetos. 

A Gilda, hoje a Gilda não está mais com a gente, mas foi fundamental nesse trabalho
de análise. Vinha as plantinhas, ela analisava, orientava, devolvia para o morador
com as correções, né, que eram necessárias. E por conta disso no primeiro mês nos
tivemos trezentos projetos dentro do nosso escritório. O que não parava de entrar
morador  para  conversar  com a  gente.  Vim trazer  meu projeto.  Vim trazer  meu
projeto. Foi extremamente rico. Olha fantástico o trabalho (Sueli de Azevedo, 08 de
junho de 2018).

A arquiteta relembra uma visita que fez anos depois à favela, conta que no período da

urbanização o sistema viário foi feito de maneira simples, sendo as vias principais destinadas

a grandes veículos, a exemplo de ambulância e carro de lixo, para que pudessem entrar na

favela. Todavia, ao retornar havia muitos carros de moradores estacionados nas ruas. 

Eram situações engraçadíssimas na comunidade, que era o morador, que construiu a
casa, fez o seu muro, mas aquele vizinho ali não fez, ai ele chegava pro morador e
dizia:  você não vai  fazer  o seu muro? Nós não somos mais favela.  Isso a gente
ouviu.  Ele  já  se  considera  um  morador  da  cidade.  Ele  tinha  muro,  ele  tinha
delimitações (Sueli de Azevedo, 08 de junho de 2018).

Sobre os desdobramentos dos trabalhos do grupo Quadra, Sueli de Azevedo ressalta

que não havia até aquele momento um olhar para a favela, pois não havia registros oficiais

sobre as favelas do Rio de Janeiro. Na época em que trabalhou na Prefeitura, a questão favela

era tratada no âmbito da Secretaria de Desenvolvimento Social. Nesse período foi realizado

um cadastro de favela, no qual foram mapeadas todas as favelas existentes naquele período,

na cidade do Rio de Janeiro, contendo informações sobre os principais eixos e equipamentos

urbanos. “Eu vejo isso, a própria Secretaria de Habitação como fruto desses trabalhos, feitos

em comunidades.  E  não existia  esse  olhar,  sinceramente  ninguém olhava  pra  favela,  não

existia,  a  realidade  era  essa.  Os  próprios  documentos  do  Estado não  existiam”  (Sueli  de

Azevedo em 08 de junho de 2018).

 

4 ENTRE LEMBRAR E ESQUECER
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Dez anos após a urbanização da favela, o arquiteto Carlos Nelson (1981) ressaltou que

não havia mais memória coletiva em Brás de Pina, pois não se falava mais em luta, padre,

CODESCO etc. exceto os saudosistas.

As pessoas que vieram de fora pensam que moram num lugar engraçado, estranho,
mas não sabem dizer por que e não estão informados sobre o que aconteceu há dez
anos. As crianças pequenas não conhecem a história do local onde moram, pois os
pais não se dão ao trabalho de dizer o que se passou lá (SANTOS, 1981, p. 84).

Por  outro  lado,  no  campo  acadêmico  a  história  esquecida,  desconhecida  pelos

moradores não deixou de ser registrada e discutida como, por exemplo, esse artigo que aborda

esse processo. Assim como existem documentos nos arquivos do Estado.

Maurice Halbwachs (1990) sociólogo francês em sua obra A Memória Coletiva aborda

a  relação  entre  memória,  indivíduo  e  coletivo.  Para  o  autor  (1990)  a  memória,  mesmo

residindo no âmbito  individual,  não está  desvinculada  da sociedade,  ou seja,  do coletivo.

Diante  disso,  as  lembranças  que  guardamos  na  memória  estão  atreladas  às  experiências

vividas no âmbito social.  

Nossas lembranças permanecem coletivas, e elas nos são lembradas pelos outros,
mesmo que se trate de acontecimentos nos quais só nós estivemos envolvidos, e com
objetos  que  só  nos  vimos.  É  porque  em  realidade  nunca  estamos  só.  Não  é
necessário que outros homens estejam lá, que se distingam materialmente de nós:
porque temos sempre conosco e em nós uma quantidade de pessoas que não se
confundem (HALBWACHS, 1990, p.26).

Nesse contexto, Halbwachs (1990) argumenta que o esquecimento de uma parte de

nossas vidas está atrelado ao distanciamento daqueles indivíduos que outrora fizeram parte do

nosso cotidiano. Daí que reside a importância dos grupos com os quais nos relacionamos para

as memórias individuais, na medida em que esses grupos são fundamentais para a manutenção

das lembranças. Para que uma lembrança seja reconhecida e reconstruída é necessário que a

memória individual tenha muitos pontos de contato com a memória coletiva. 

Nessa  discussão  sobre  lembrança  e  esquecimento,  o  autor  destaca  dois

elementos  que  compreendem  o  passado:  aqueles  em  que  o  indivíduo  pode  evocar  as

lembranças quando quiser; e aqueles que não atendem a vontade do indivíduo de relembrar. O

primeiro  elemento  está  relacionado  ao  fato  de  que  os  acontecimentos  mais  presentes  em

nossas vidas são também os mais lembrados na memória dos grupos mais próximos a nós,

quando o indivíduo precisar lembrar-se de algo ele poderá ter como base a memória que é
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compartilhada com os outros; enquanto que no segundo elemento, a lembrança fica restrita

apenas a memória individual, que por não ser comum a outros indivíduos, é esquecida. 

O sociólogo Michael Pollak (1989) em seu artigo  Memória esquecimento e silêncio

parte do trabalho de Maurice Halbwachs sobre as memórias individuais e coletivas. Essas

memórias  são  formadas  por  diferentes  pontos  de  referência  (monumentos,  patrimônio

arquitetônico, paisagens, datas e personagens históricos, tradição).  

Pollak  (1989)  aponta  que  na  literatura  sobre  memória  a  abordagem durkheimiana

analisa  os  diferentes  pontos  de  referência  que  estruturam  a  memória  coletiva  de  um

determinado  grupo.  Nesse  sentido,  a  memória  de  um  grupo  é  estruturada  a  partir  de

hierarquias e classificações que se difere da memória coletiva de outros grupos, reforçando

assim  os  sentimentos  de  pertencimento  e  as  fronteiras  socioculturais.  Tal  metodologia,

presente na obra de Halbwachs, ressalta as funções positivas exercidas pela memória comum

e reforça a coesão social através da adesão coletiva do grupo. 

A  abordagem  construtivista,  diferente  da  metodologia  durkheimiana,  analisa  os

processos e os atores que intervém no trabalho de constituição e formalização das memórias.

Dessa forma, privilegia-se a análise dos excluídos, dos marginalizados e das minorias que

contestam a memória oficial. Pollak (1989) argumenta que a memória subterrânea evidencia o

caráter  uniforme e opressor da memória coletiva nacional.  Esse movimento implica numa

disputa entre as memórias, na medida em que a memória subterrânea estabelece uma ruptura

com o silêncio imposto pela memória oficial.

Essas lembranças durante tanto tempo confinadas ao silêncio e transmitidas de uma
geração a outra oralmente, e não através de publicações, permanecem vivas. O longo
silêncio sobre o passado longe de conduzir ao esquecimento, é a resistência que uma
sociedade civil impotente opõe ao excesso de discursos oficiais. Ao mesmo tempo,
ela transmite cuidadosamente as lembranças dissidentes nas redes familiares e de
amizade,  esperando  a  hora  da  verdade  e  da  redistribuição  das  cartas  políticas  e
ideológicas (POLLAK, 1989, p.5). 

A questão do esquecimento é abordada por Pollak (1989) a partir do silêncio e da falta

de escuta das memórias subterrâneas, uma vez que para uma pessoa relatar seu sofrimento é

necessária uma escuta. As razões para o silêncio podem ser de cunho político e pessoal. O

autor, ao estudar os sobreviventes dos campos de concentração nazista, cita como exemplo o

fato dos  pais pouparem os  filhos  das lembranças  de suas  feridas.  Assim,  o “não-dito”,  o
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silêncio é acompanhado pela angustia de não encontrar uma escuta, de sofrer alguma punição

por aquilo que se diz, ou pela possibilidade de se expor a um mal entendido.

O  historiador  Pierre  Nora  (1993)  em  seu  trabalho  Entre  memória  e  história.  A

problemática dos lugares distingue as categorias analíticas: memória e história. De acordo

com o autor, a memória está situada no presente, enquanto que a história é uma representação

do passado.

A memória é a vida, sempre carregada por grupos vivos e, nesse sentido, ela está em
permanente  evolução,  aberta  à  dialética  da  lembrança  e  do  esquecimento,
inconsciente  de  suas  deformações  sucessivas,  vulnerável  a  todos  os  usos  e
manipulações,  susceptível  de  longas  latências  e  de  repentinas  revitalizações.  A
história é a construção sempre problemática e incompleta do que não existe mais
(NORA, 1993, p.9).

Nesse sentido, a memória é entendida como “a constituição gigantesca e vertiginosa

do estoque material daquilo que nos é impossível lembrar, repertório insondável daquilo que

poderíamos ter necessidades de nos lembrar” (NORA, 1993, p.15). A dialética da lembrança e

do esquecimento presente na memória implica no surgimento de lugares de memória. Nora

(1993) argumenta que os lugares de memória nascem e vivem do sentimento que não existe

memória espontânea, sendo necessária a criação de arquivos. Dessa forma, quanto menos a

memória é vivida de forma interna, mais ela necessita de suportes externos e de referências

tangíveis de uma existência que só vive a partir delas. Existe, nesse contexto, uma relação

entre  o sentimento  de um desaparecimento rápido e definitivo  com a preocupação com o

significado preciso do presente e com a incerteza do futuro. 

De acordo com Pierre Nora (1993) os lugares de memória possuem três dimensões que

coexistem em graus distintos. A primeira dimensão é a material – um depósito de arquivos; a

segunda dimensão  se  refere  à  funcionalidade  –  os  manuais  de  aulas,  os  testamentos  que

apresentam  um  caráter  ritual;  e  por  fim,  a  dimensão  simbólica  caracterizada  por  um

acontecimento  ou  uma  experiência  vivida  por  um  grupo.  Essas  três  dimensões  são

constituídas através de um jogo de memória e história, uma interação de ambos os fatores que

implica numa sobredeterminação recíproca. 

Os lugares de memória tem a função de parar o tempo, ou seja, impedir o trabalho do

esquecimento.  Existem  lugares  de  memória  dominantes,  aqueles  em que  se  encontram  a

história oficial, normalmente imposta de cima para baixo; e os lugares dominados, aqueles
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onde se encontram o refúgio e o silêncio. “Lugar de memória é um lugar duplo; um lugar de

excesso, fechado sobre si mesmo, fechado sobre sua identidade, e recolhido sobre seu nome,

mas constantemente aberto sobre a extensão de suas significações” (NORA, 1993, p.27).

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O registro da memória dessa experiência contribui para que a história da favela não

seja apenas mostrada a partir da violência e do medo, presente nos discursos oficiais que são

reforçados pelos veículos de comunicação. Abordar essa experiência é falar da história do Rio

de Janeiro, evidenciando o processo de luta e participação dessas populações pelo direito à

cidade, contra a exclusão social e estigmatização.

A questão do esquecimento da memória coletiva em Brás de Pina está atrelada ao fato

de muitos moradores que participaram da experiência da urbanização não residiram mais na

antiga  favela,  outros  já  faleceram,  ou  eram crianças  na  época  e  não registraram em sua

memória  tantos  detalhes.  Todos esses exemplos  evidenciam o afastamento dos indivíduos

com o coletivo, o que propicia o esquecimento, na medida em que as lembranças deixam de

ser compartilhadas e relembradas, como apontou Halbawchs (1990). 

No dia em que entrevistei Teresa ela levou consigo uma edição impressa original do

Jornal do Brasil, de 11 de maio de 1991, intitulado  A favela que deu certo – urbanização

idealizada por Marcílio Moreira mudou comunidade em Brás de Pina. A relíquia da família

ficou em minhas mãos por algumas semanas, lembro que Teresa sempre perguntava quando

devolveria, pois tinha receio de não mais vê-lo, ou se eu teria o mesmo cuidado com o jornal

que ela. Por ser antigo, o jornal estava muito velho, qualquer descuido poderia rasgá-lo. O

apego e cuidado que Teresa tem com o arquivo do jornal impresso evidencia a importância

dos lugares de memória na dialética da lembrança e do esquecimento, como afirmou Nora

(1990). 

Em contexto distinto dos campos de concentração estudados por Pollak (1989), a falta

de escuta também se faz presente na experiência de Brás de Pina. Conversando com Teresa,

ela comentou que os filhos não tem interesse na história da urbanização da favela, que ela já

contou uma vez, porém eles não se importaram em saber da história que ela e sua família
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fizeram  parte,  a  história  do  lugar  em  que  vivem.  Daí  o  silêncio,  lembro  que  ela  ficou

emocionada ao relembrar os acontecimentos daquele período que não acessava na memória há

tanto tempo, pois a lembrança traz consigo as emoções. Foi assim no depoimento da arquiteta

Sueli  de  Azevedo,  ao  relembrar  o  período  em  que  trabalhou  com  o  Carlos  Nelson  na

urbanização da favela, entre risos e voz embargada pela emoção. 
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